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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 

DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES 
 

Aviso n.º 387/2021 
 
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, torna-se 
público que foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com Rubina Virgínia 
Teixeira Rodrigues Correia, para a carreira especial de 
Técnico Superior em Estatística da Direção Regional de 
Estatística da Madeira, com a remuneração correspondente 
à 1.ª posição, nível 16 da Tabela Remuneratória, conforme 
consta do Anexo I do Decreto-Lei nº 187/2015, de 7 de 
setembro, retificado pela Declaração de Retificação  
nº 43/2015 de 25 de setembro, com a atualização operada 
pelo Decreto-Lei nº 10-B/2010, de 20 de março, com início 
a 5 de julho de 2021. 

 
Vice-Presidência do Governo e dos Assuntos 

Parlamentares, 22 de junho de 2021. 
 
O CHEFE DE GABINETE, Luís Nuno Olim 
 
 
DIREÇÃO REGIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 

MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 

Declaração de Retificação n.º 61/2021 
 

Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria  
n.º 208/82, de 31 de dezembro, declara-se que foi omitido o 
anexo do Despacho n.º 236/2021, de 30 de junho, publicado 
no Jornal Oficial, II Série, n.º 114, de 30 de junho, pelo que 
se procede à sua publicação. 

 
Anexo I do Despacho n.º 236/2021, de 30 de junho 

 
(a que se refere o n.º 2 do presente Despacho) 

 
Curso Específico de formação para Condutores com 

Títulos Caducados há mais de 5 anos e há menos de 10 
anos  

 
O curso específico de formação para obtenção de 

certificado de frequência de curso de formação, com a 
duração de 5 horas, integra os módulos seguintes: 

Módulo 1 - Sinalização e regras de trânsito (1 hora); 
Módulo 2 - O comportamento do condutor face aos 

peões, utilizadores de modos suaves de mobilidade e outros 
fatores externos (1 hora); 

Módulo 3 - Aptidões e capacidades físicas para o 
exercício de uma condução segura (1 hora); 

Módulo 4 - Condução defensiva e Eco condução (1 hora); 

Módulo 5 - Deveres dos condutores e validade da carta 
de condução (1 hora). 

 
Funchal, 30 de junho de 2021. 

 
Direção Regional da Administração Pública e 

Modernização Administrativa, 30 de junho de 2021. 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA  
 

Aviso n.º 388/2021 
 

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro, conjugado com o artigo 11.º da Portaria  
n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12- 
-A/2021, de 11 de janeiro, torna-se público que, na 
sequência do despacho de Sua Excelência o Vice Presidente 
do Governo Regional, de 08/03/2020, que aprova o Mapa 
Regional Consolidado de Recrutamentos do 1.º Semestre de 
2021, e do despacho de Sua Excelência o Secretário 
Regional de Economia, de 29/06/2021, se encontra aberto, 
pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes: 

 
1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria 

Regional de Economia. 
 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento 

destina-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da 
carreira de técnico superior, previsto no Mapa de Pessoal 
do Gabinete do Secretário Regional de Economia, 
abrangido pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos 
Humanos da Secretaria Regional de Economia, nos termos 
do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro. 

 
SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
RURAL  

Aviso n.º 392/2021 

Consolidação da mobilidade intercarreiras da Assistente Técnica Maria Teresa 
Gonçalves de Gouveia, na categoria de Técnico Superior, da carreira Técnica 
Superior, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria 
Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, ficando afeta ao mapa de pessoal 
da Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
 

APRAM - ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DA REGIÃO AUTÓNOMA 
DA MADEIRA, S.A. 

Edital n.º 6/2021 

Empreitada de Reabilitação do Cais do Paul do Mar. 
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3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de técnico superior. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade 

a exercer é correspondente à categoria de técnico superior, 
da carreira de técnico superior, tal como descrita no Anexo 
referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 
2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro, 
compreendendo a prestação de apoio técnico no âmbito das 
atribuições do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia. 

c) Habilitação e área de formação académica: 
Licenciatura em Economia. 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 
82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020, de 31 de janeiro, tendo por base, a 2.ª posição e o 
nível 15 da carreira de técnico superior, constantes do 
Anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, e da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553 C/2008, de 31 de dezembro, e atualizada 
pelo Decreto-Lei n.º 10 B/2020, de 20 de março. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, 
a experiência profissional nas áreas referidas na parte final 
da alínea b). 

 
4. Local de Trabalho: Gabinete do Secretário 

Regional de Economia. 
 
5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82 B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 
2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro; 
Portaria n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela 
Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro. 

 
6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 

presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados. 

6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial; 

b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou 

não interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; 

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do 

ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir licenciatura em 
Economia. 

 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 

pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas. 

 
6.4. Não são admitidos candidatos que, 

cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria em referência e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no 
mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento. 

 
7. Despacho autorizador do membro do Governo 

responsável pelas áreas das finanças e da administração 
pública: O presente procedimento concursal foi autorizado 
pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Vice- 
-Presidente do Governo Regional, de 08 de março de 2021, 
que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos do 1.º Semestre de 2021. Em conformidade 
com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, a abertura do presente procedimento concursal foi 
precedida de publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa 
de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira 
(BEP-RAM). 

 
8. Formalização de candidatura: A candidatura deve 

ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra 
disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de 
Economia em  

https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OG
overno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na página 
eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região 
Autónoma da Madeira em  

https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou  
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo 

ainda ser obtido em papel nas instalações do Gabinete de 
Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga 
Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos 
das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 
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8.1. O formulário, devidamente assinado pelo 
candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal, é entregue por um dos seguintes 
meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Gabinete do 
Secretário Regional de Economia, à Quinta Vila Passos, 
Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos 
períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 
17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, ao Gabinete do Secretário Regional de Economia, 
à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, 
9054-505 Funchal. 

 
8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio 

eletrónico. 
 
9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário 

de candidatura ao procedimento concursal deve ser 
assinado e acompanhado obrigatoriamente dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão: 

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias; 

b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os 

requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), 
c), d) e e) do ponto 6.1. do presente aviso; 

d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data 
de abertura do presente procedimento concursal, onde 
conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do 
vínculo, data da sua constituição, cargo, ou 
carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções 
que executa, devendo ainda a declaração mencionar o 
posicionamento remuneratório em que o trabalhador se 
encontra posicionado na carreira/categoria de origem, bem 
como a avaliação de desempenho respeitante ao último 
período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos 
motivos de não avaliação no período. 

 
9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos 

documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o 
candidato declare sob compromisso de honra, no próprio 
requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos 
requisitos. 

 
9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) 

do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja 
trabalhador do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia. 

 
10. Métodos de seleção: 
 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em 

regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos 

que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado 
e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos 
métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do 
artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 

dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 
82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020, de 31 de janeiro, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.3. Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os 

conhecimentos académicos e/ou profissionais e as 
competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função, é de natureza teórica, sob a forma 
escrita, não sendo permitida consulta, tem a duração de 60 
minutos, é classificada de 0 a 20 valores e obedece ao 
seguinte programa: 

• Orgânica do XIII Governo Regional da Madeira -  
- Decreto Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 19 de 
novembro; 

• Orgânica da Secretaria Regional de Economia -  
- Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro; 

• Organização interna do Gabinete do Secretário 
Regional de Economia - Portaria n.º 40/2020 de 19 de 
fevereiro; 

• Estrutura flexível do Gabinete do Secretário 
Regional de Economia - Despacho n.º 105/2020, de 19 de 
março; 

• Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro; 

• Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação  
n.ºs 21/2009, de 18 de março e 38/2012, de 23 de julho e 
28/2017, de 02 de outubro e alterado pelas Leis 
n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 08 de maio, 55/2014, 
de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 
de setembro, 8/2016, de 01 de abril, 28/2016, de 23 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto e 14/2018, de 19 de 
março, 90/2019, de 4 de setembro, e 93/2019 de 4 de 
setembro; 

• Sistema integrado de gestão e avaliação do 
desempenho na administração pública - Lei n.º 66-B/2007, 
de 28 de dezembro, alterada pela Lei n.º 64 A/2008, de 31 
de dezembro, n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e n.º 66 
B/2012, de 31 de dezembro; 

• Sistema integrado de gestão e avaliação do 
desempenho na administração regional autónoma da 
Madeira - Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 
21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2015/M, de 21 de dezembro 

• Constituição da República Portuguesa - alterada 
pelas Leis Constitucionais n.ºs 1/82, de 30 de setembro, 
1/89, de 8 de julho, 1/92, de 25 de novembro, 1/97, de 20 
setembro, 1/2001, de 12 de dezembro, 1/2004, de 24 de 
julho, e 1/2005, de 12 de agosto; 
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• Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira - Lei n.º 13/91, de 5 de junho 
alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, 
de 21 de junho; 

• Código do Procedimento Administrativo -  
- Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 

• Organização e Processo do Tribunal de Contas -  
- Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, retificada pelas 
Declarações de Retificação n.ºs 1/99, de 16 de janeiro, 
5/2005, de 30 de dezembro e 72/2006, de 6 de outubro e 
alterada pelas Leis n.ºs 87-B/98, de 31 de dezembro, 
1/2001, de 4 de janeiro, 55 B/2004, de 30 de dezembro, 
48/2006, de 29 de agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 3- 
-B/2010, de 28 de abril, 61/2011, de 7 de dezembro, 
2/2012, de 6 de janeiro, 20/2015, de 9 de março e 42/2016 , 
de 28 de dezembro; 

• Princípios e normas a que deve obedecer a 
organização da administração direta e indireta da Região 
Autónoma da Madeira - Decreto Legislativo Regional  
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 1/2008, de 4 de janeiro e 
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais  
n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro 
e 42 A/2016/M, de 30 de dezembro; 

• Orçamento do Estado para 2021 - Lei n.º 75- 
-B/2020, de 31 de dezembro; 

• Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2021 - Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro; 

• Execução do Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2021 - Decreto Regulamentar Regional  
n.º 5/2021/M, de 3 de maio; 

• Lei de Enquadramento Orçamental - Lei  
n.º 151/2015, de 11 de setembro; 

• Enquadramento do Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira - Lei n.º 28/92, de 1 de setembro 
alterada pela Lei n.º 30-C/92, de 28 de dezembro; 

• Lei das Finanças das Regiões Autónomas - Lei 
Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, alterada pela Lei  
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro; 

• Lei de Bases da Contabilidade Pública - Lei  
n.º 8/90, de 20 de fevereiro; 

• Regime da administração financeira do Estado -  
- Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 275-A/93, de 9 de agosto, Decreto-Lei  
n.º 113/95, de 25 de maio, Lei n.º 10-B/96, de 23 de março, 
Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, Lei n.º 55-B/2004, 
de 30 dezembro, Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de março, 
Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro e Decreto-Lei  
n.º 85/2016, de 21 de dezembro; 

• Regras aplicáveis à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso das entidades públicas - Lei  
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis  
n.ºs 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 
66-B/2012, de 31 de dezembro e 22/2015, de 17 de março; 

• Normas legais disciplinadoras dos procedimentos 
necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, e à operacionalização da prestação de 
informação nela prevista - Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 
de fevereiro, alterado pelas Leis n.ºs 64/2012, de 20 de 
dezembro e 66-B/2012, de 31 de dezembro e pelo Decreto- 
-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho; 

• Conhecimentos de língua portuguesa, matemática 
e cultura geral. 

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas 
as versões atualizadas. 

10.4. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método 
é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12 e 8 e 4 valores. 

 
10.5. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a 

qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
designadamente: habilitação académica, formação 
profissional, experiência profissional, todas relacionadas 
com o exercício da função a concurso, e avaliação do 
desempenho. Este método de seleção é avaliado de 0 a 20 
valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações, experiência e avaliação do 
desempenho que se encontrem devidamente concluídos e 
comprovados por fotocópia. 

 
11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos 

candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através 
da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do 
candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 10.1.: 

OF = PC (70%) + EPS (30%) 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 10.2.: 
OF = AC (70%) + EPS (30%) 
 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125 A/2019, 
de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 
de janeiro. Subsistindo o empate, a ordenação dos 
candidatos será efetuada de acordo com a ordem de entrada 
das candidaturas. 

 
12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer 

um dos métodos de seleção determinará a desistência do 
procedimento, bem como serão excluídos no procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,50 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, 
por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

 
13. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria  

n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12- 
-A/2021, de 11 de janeiro, as atas do júri, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, são publicitadas na 
página eletrónica da Secretaria Regional de Economia. 

 
14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 

candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

 
15. As falsas declarações são punidas nos termos da 

lei. 
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16. Publicitação da lista unitária de ordenação final 
dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será afixada no Gabinete de 
Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, e disponibilizada na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Economia, sendo ainda publicado 
um aviso no JORAM com informação referente à sua 
publicitação. 

 
17. Constituição do júri: 
 
Presidente: 
Dr. Feliciano Acácio Teixeira Maciel Perestrelo, Diretor 

da Unidade de Gestão da Secretaria Regional de Economia, 
do Gabinete do Secretário Regional de Economia. 

 
Vogais efetivos: 
Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa 

Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de 
Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, que substitui o presidente nas suas faltas e 
impedimentos; 

Dra. Yaquelin Abreu Ladeira, Chefe de Divisão da 
Divisão Financeira e Patrimonial, do Gabinete do 
Secretário Regional de Economia. 

 
Vogais suplentes: 
Dra. Maria de Fátima de Castro Fernandes e Freitas, 

Técnica Especialista, do Gabinete do Secretário Regional 
de Economia; 

Dr. Nuno Eduardo de Matos Natividade, Técnico 
Especialista, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia. 

 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 

Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, 29 de junho de 2021. 
 
O CHEFE DO GABINETE, Carlos Alberto de Freitas de 

Andrade 
 

 
Aviso n.º 389/2021 

 
Procedimento concursal comum para constituição de relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro, conjugado com o artigo 11.º da Portaria  
n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12- 
-A/2021, de 11 de janeiro, torna-se público que, na 

sequência do despacho de Sua Excelência o Vice Presidente 
do Governo Regional, de 08/03/2020, que aprova o Mapa 
Regional Consolidado de Recrutamentos do 1.º Semestre de 
2021, e do despacho de Sua Excelência o Secretário 
Regional de Economia, de 29/06/2021, se encontra aberto, 
pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes: 

 
1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria 

Regional de Economia. 
 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento 

destina-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da 
carreira de técnico superior, previsto no Mapa de Pessoal 
do Gabinete do Secretário Regional de Economia, 
abrangido pelo Sistema Centralizado de Gestão de Recursos 
Humanos da Secretaria Regional de Economia, nos termos 
do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro. 

 
3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de técnico superior. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade 

a exercer é correspondente à categoria de técnico superior, 
da carreira de técnico superior, tal como descrita no Anexo 
referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 
2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro, 
compreendendo a prestação de apoio jurídico no âmbito das 
atribuições do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia. 

c) Habilitação e área de formação académica: 
Licenciatura em Direito. 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 
82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020, de 31 de janeiro, tendo por base, a 2.ª posição e o 
nível 15 da carreira de técnico superior, constantes do 
Anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, e da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553 C/2008, de 31 de dezembro, e atualizada 
pelo Decreto-Lei n.º 10 B/2020, de 20 de março. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, 
a experiência profissional nas áreas referidas na parte final 
da alínea b). 

 
4. Local de Trabalho: Gabinete do Secretário 

Regional de Economia. 
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5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82 B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 
2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro; 
Portaria n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela 
Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro. 

 
6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 

presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados. 

 
6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial; 

b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou 

não interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; 

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do 

ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir licenciatura em 
Direito. 

 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 

pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas. 

 
6.4. Não são admitidos candidatos que, 

cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria em referência e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no 
mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento. 

 
7. Despacho autorizador do membro do Governo 

responsável pelas áreas das finanças e da administração 
pública: O presente procedimento concursal foi autorizado 
pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Vice- 

-Presidente do Governo Regional, de 08 de março de 2021, 
que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos do 1.º Semestre de 2021. Em conformidade 
com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, a abertura do presente procedimento concursal foi 
precedida de publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa 
de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira 
(BEP-RAM). 

 
8. Formalização de candidatura: A candidatura deve 

ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra 
disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de 
Economia em  

https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OG
overno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na página 
eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região 
Autónoma da Madeira em  

https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou  
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo 

ainda ser obtido em papel nas instalações do Gabinete de 
Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga 
Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos 
das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 

 
8.1. O formulário, devidamente assinado pelo 

candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal, é entregue por um dos seguintes 
meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Gabinete do 
Secretário Regional de Economia, à Quinta Vila Passos, 
Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos 
períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 
17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, ao Gabinete do Secretário Regional de Economia, 
à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, 
9054-505 Funchal. 

 
8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio 

eletrónico. 
 
9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário 

de candidatura ao procedimento concursal deve ser 
assinado e acompanhado obrigatoriamente dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão: 

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias; 

b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os 

requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), 
c), d) e e) do ponto 6.1. do presente aviso; 

d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data 
de abertura do presente procedimento concursal, onde 
conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do 
vínculo, data da sua constituição, cargo, ou 
carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções 
que executa, devendo ainda a declaração mencionar o 
posicionamento remuneratório em que o trabalhador se 
encontra posicionado na carreira/categoria de origem, bem 
como a avaliação de desempenho respeitante ao último 
período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos 
motivos de não avaliação no período. 
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9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos 
documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o 
candidato declare sob compromisso de honra, no próprio 
requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos 
requisitos. 

 
9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) 

do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja 
trabalhador do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia. 

 
10. Métodos de seleção: 
 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em 

regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos 

que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado 
e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos 
métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do 
artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 
82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020, de 31 de janeiro, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.3. Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os 

conhecimentos académicos e/ou profissionais e as 
competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função, é de natureza teórica, sob a forma 
escrita, não sendo permitida consulta, tem a duração de 60 
minutos, é classificada de 0 a 20 valores e obedece ao 
seguinte programa: 

• Orgânica do XIII Governo Regional da Madeira -  
- Decreto Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 19 de 
novembro; 

• Orgânica da Secretaria Regional de Economia -  
- Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro; 

• Organização interna do Gabinete do Secretário 
Regional de Economia - Portaria n.º 40/2020 de 19 de 
fevereiro; 

• Estrutura flexível do Gabinete do Secretário 
Regional de Economia - Despacho n.º 105/2020, de 19 de 
março; 

• Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro 

• Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação  
n.ºs 21/2009, de 18 de março e 38/2012, de 23 de julho e 
28/2017, de 02 de outubro e alterado pelas Leis  
n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 08 de maio, 55/2014, 
de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 
de setembro, 8/2016, de 01 de abril, 28/2016, de 23 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto e 14/2018, de 19 de 
março, 90/2019, de 4 de setembro, e 93/2019 de 4 de 
setembro; 

• Sistema integrado de gestão e avaliação do 
desempenho na administração pública - Lei n.º 66-B/2007, 
de 28 de dezembro, alterada pela Lei n.º 64 A/2008, de 31 
de dezembro, n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e n.º 66 
B/2012, de 31 de dezembro; 

• Sistema integrado de gestão e avaliação do 
desempenho na administração regional autónoma da 
Madeira - Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 
21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2015/M, de 21 de dezembro 

• Constituição da República Portuguesa - alterada 
pelas Leis Constitucionais n.ºs 1/82, de 30 de setembro, 
1/89, de 8 de julho, 1/92, de 25 de novembro, 1/97, de 20 
setembro, 1/2001, de 12 de dezembro, 1/2004, de 24 de 
julho, e 1/2005, de 12 de agosto; 

• Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira - Lei n.º 13/91, de 5 de junho 
alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, 
de 21 de junho; 

• Código do Procedimento Administrativo -  
- Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 

• Organização e Processo do Tribunal de Contas -  
- Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, retificada pelas 
Declarações de Retificação n.ºs 1/99, de 16 de janeiro, 
5/2005, de 30 de dezembro e 72/2006, de 6 de outubro e 
alterada pelas Leis n.ºs 87-B/98, de 31 de dezembro, 
1/2001, de 4 de janeiro, 55 B/2004, de 30 de dezembro, 
48/2006, de 29 de agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 3- 
-B/2010, de 28 de abril, 61/2011, de 7 de dezembro, 
2/2012, de 6 de janeiro, 20/2015, de 9 de março e 42/2016 , 
de 28 de dezembro; 

• Séries que compõem o Jornal Oficial da Região 
Autónoma da Madeira (JORAM) - Portaria n.º 208/82, de 
31 de dezembro, alterada pela Portaria n.º 184/89, de 24 de 
novembro; 

• Formulário dos diplomas emanados do Governo 
Regional - Decreto Legislativo Regional n.º 14/83/M, de 20 
de agosto; 

• Lei Formulário - Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, 
na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de 
julho; 

• Regras de legística aplicáveis na elaboração de 
atos legislativos do Governo - Anexo II da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 77/2010, de 11 de outubro; 

• Resolução do Conselho de Ministros n.º 95- 
-A/2015, de 17 de dezembro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 44/2017, de 24 de março; 

• Princípios e normas a que deve obedecer a 
organização da administração direta e indireta da Região 
Autónoma da Madeira - Decreto Legislativo Regional  
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 1/2008, de 4 de janeiro e 
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais  
n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro 
e 42 A/2016/M, de 30 de dezembro; 

• Orçamento do Estado para 2021 - Lei n.º 75- 
-B/2020, de 31 de dezembro; 
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• Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2021 - Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro; 

• Execução do Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2021 - Decreto Regulamentar Regional  
n.º 5/2021/M, de 3 de maio; 

• Lei de Enquadramento Orçamental - Lei  
n.º 151/2015, de 11 de setembro; 

• Enquadramento do Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira - Lei n.º 28/92, de 1 de setembro 
alterada pela Lei n.º 30-C/92, de 28 de dezembro; 

• Lei das Finanças das Regiões Autónomas - Lei 
Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, alterada pela Lei  
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro; 

• Lei de Bases da Contabilidade Pública - Lei  
n.º 8/90, de 20 de fevereiro; 

• Regime da administração financeira do Estado -  
- Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 275-A/93, de 9 de agosto, Decreto-Lei  
n.º 113/95, de 25 de maio, Lei n.º 10-B/96, de 23 de março, 
Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, Lei n.º 55-B/2004, 
de 30 dezembro, Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de março, 
Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro e Decreto-Lei  
n.º 85/2016, de 21 de dezembro; 

• Regras aplicáveis à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso das entidades públicas - Lei  
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis  
n.ºs 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 
66-B/2012, de 31 de dezembro e 22/2015, de 17 de março; 

• Normas legais disciplinadoras dos procedimentos 
necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, e à operacionalização da prestação de 
informação nela prevista - Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 
de fevereiro, alterado pelas Leis n.ºs 64/2012, de 20 de 
dezembro e 66-B/2012, de 31 de dezembro e pelo Decreto- 
-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho; 

• Código dos Contratos Públicos - Decreto-Lei  
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei  
n.º 278/2009, de 2 de outubro, Lei n.º 3/2010, de 27 de 
abril, Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, Lei  
n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, e Decretos-Leis  
n.ºs 149/2012, de 12 de julho, e 214-G/2015, de 2 de 
outubro e Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, 
retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 36-A/2017, 
de 30 de outubro e 42/2017, de 30 de novembro; 

• Adaptação à Região Autónoma da Madeira do 
Código dos Contratos Públicos - Decreto Legislativo 
Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 60/2008, de 10 de outubro, 
alterado pelos Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M, 
de 31 de dezembro, Decreto Legislativo Regional  
n.º 34/2009/M, de 31 de dezembro, Decreto Legislativo 
Regional n.º 2/2011/M, de 10 de janeiro, Decreto 
Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março, 
Decreto Legislativo Regional n.º 42/2012/M, de 31 de 
dezembro, e Decreto Legislativo Regional n.º 28/2013/M, 
de 6 de agosto; 

• Regime Jurídico de Realização de Despesas 
Públicas e da Contratação Pública - Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 245/2003, de 7 
de outubro, Decreto-Lei n.º 1/2005, de 4 de janeiro, 
Decreto-Lei n.º 43/2005, de 22 de fevereiro, e Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro e Resolução da Assembleia da 
República n.º 86/2011, de 11 de abril; 

• Conhecimentos de língua portuguesa e cultura 
geral. 

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas 
as versões atualizadas. 

10.4. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método 
é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12 e 8 e 4 valores. 

 
10.5. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a 

qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
designadamente: habilitação académica, formação 
profissional, experiência profissional, todas relacionadas 
com o exercício da função a concurso, e avaliação do 
desempenho. Este método de seleção é avaliado de 0 a 20 
valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações, experiência e avaliação do 
desempenho que se encontrem devidamente concluídos e 
comprovados por fotocópia. 

 
11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos 

candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através 
da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do 
candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 10.1.: 

OF = PC (70%) + EPS (30%) 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 10.2.: 
OF = AC (70%) + EPS (30%) 
 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125 A/2019, 
de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 
de janeiro. Subsistindo o empate, a ordenação dos 
candidatos será efetuada de acordo com a ordem de entrada 
das candidaturas. 

 
12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer 

um dos métodos de seleção determinará a desistência do 
procedimento, bem como serão excluídos no procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,50 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, 
por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

 
13. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria  

n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12- 
-A/2021, de 11 de janeiro, as atas do júri, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, são publicitadas na 
página eletrónica da Secretaria Regional de Economia. 

 
14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 

candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

 
15. As falsas declarações são punidas nos termos da 

lei. 
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16. Publicitação da lista unitária de ordenação final 
dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será afixada no Gabinete de 
Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, e disponibilizada na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Economia, sendo ainda publicado 
um aviso no JORAM com informação referente à sua 
publicitação. 

 
17. Constituição do júri: 
 
Presidente: 
Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa 

Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de 
Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia. 

 
Vogais efetivos: 
Dra. Isabel Maria de Jesus de Matos, Diretora do 

Gabinete Jurídico, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, que substitui o presidente nas suas faltas e 
impedimentos; 

Dra. Ana Isabel Alencastre Perestrelo Gonçalves de 
Freitas, Técnica Superior, do Gabinete do Secretário 
Regional de Economia. 

 
Vogais suplentes: 
Dra. Maria de Fátima de Castro Fernandes e Freitas, 

Técnica Especialista, do Gabinete do Secretário Regional 
de Economia; 

Dr. Nuno Eduardo de Matos Natividade, Técnico 
Especialista, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia. 

 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 

Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, 29 de junho de 2021. 
 
O CHEFE DO GABINETE, Carlos Alberto de Freitas de 

Andrade 
 

 
Aviso n.º 390/2021 

 
Procedimento concursal comum para constituição de relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro, conjugado com o artigo 11.º da Portaria  
n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12- 
-A/2021, de 11 de janeiro, torna-se público que, na 

sequência do despacho de Sua Excelência o Vice Presidente 
do Governo Regional, de 08/03/2020, que aprova o Mapa 
Regional Consolidado de Recrutamentos do 1.º Semestre de 
2021, e do despacho de Sua Excelência o Secretário 
Regional de Economia, de 29/06/2021, se encontra aberto, 
pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes: 

 
1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria 

Regional de Economia. 
 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento 

destina-se ao preenchimento de 2 postos de trabalho da 
carreira de assistente operacional, abrangidos pelo Sistema 
Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria 
Regional de Economia, nos termos do artigo 14.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro, sendo: 

a) 1 posto de trabalho previsto no Mapa de Pessoal 
do Gabinete do Secretário Regional de Economia; 

b) 1 posto de trabalho previsto no Mapa de Pessoal da 
Autoridade Regional das Atividades Económicas. 

 
3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de técnico superior. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade 

a exercer é correspondente à categoria de assistente 
operacional, da carreira de assistente operacional, tal como 
descrita no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei  
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro, compreendendo, em especial, as funções de 
limpeza e manutenção de instalações, distribuição de 
expediente e atendimento telefónico e presencial. 

c) Habilitação e área de formação académica: 
Escolaridade obrigatória. 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 
82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020, de 31 de janeiro, tendo por base, a 4.ª posição e o 
nível 4 da carreira de assistente operacional, constantes do 
Anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, e da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553 C/2008, de 31 de dezembro, e atualizada 
pelo Decreto-Lei n.º 10 B/2020, de 20 de março. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, 
a experiência profissional nas áreas referidas na parte final 
da alínea b). 
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4. Local de Trabalho: 
a) Gabinete do Secretário Regional de Economia; 
b) Autoridade Regional da Atividades Económicas. 
 
5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82 B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 
2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro; 
Portaria n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela 
Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro; Decreto Legislativo 
Regional n.º 35/2016/M, de 11 de agosto. 

 
6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 

presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados. 

 
6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial; 

b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou 

não interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; 

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do 

ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir escolaridade 
obrigatória. 

 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 

pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas. 

 
6.4. Não são admitidos candidatos que, 

cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria em referência e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho nos 
mapas de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia ou da Autoridade Regional das Atividades 
Económicas, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento. 

7. Despacho autorizador do membro do Governo 
responsável pelas áreas das finanças e da administração 
pública: O presente procedimento concursal foi autorizado 
pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Vice- 
-Presidente do Governo Regional, de 08 de março de 2021, 
que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos do 1.º Semestre de 2021. Em conformidade 
com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, a abertura do presente procedimento concursal foi 
precedida de publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa 
de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira 
(BEP-RAM). 

 
8. Formalização de candidatura: A candidatura deve 

ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra 
disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de 
Economia em  

https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OG
overno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na página 
eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região 
Autónoma da Madeira em  

https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou  
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo 

ainda ser obtido em papel nas instalações do Gabinete de 
Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga 
Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos 
das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 

 
8.1. O formulário, devidamente assinado pelo 

candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal, é entregue por um dos seguintes 
meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Gabinete do 
Secretário Regional de Economia, à Quinta Vila Passos, 
Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos 
períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 
17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, ao Gabinete do Secretário Regional de Economia, 
à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, 
9054-505 Funchal. 

 
8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio 

eletrónico. 
 
9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário 

de candidatura ao procedimento concursal deve ser 
assinado e acompanhado obrigatoriamente dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão: 

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias; 

b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os 

requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), 
c), d) e e) do ponto 6.1. do presente aviso; 

d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data 
de abertura do presente procedimento concursal, onde 
conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do 
vínculo, data da sua constituição, cargo, ou 
carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções 
que executa, devendo ainda a declaração mencionar o 
posicionamento remuneratório em que o trabalhador se 
encontra posicionado na carreira/categoria de origem, bem 
como a avaliação de desempenho respeitante ao último 
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período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos 
motivos de não avaliação no período. 

 
9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos 

documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o 
candidato declare sob compromisso de honra, no próprio 
requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos 
requisitos. 

 
9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) 

do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja 
trabalhador do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia ou da Autoridade Regional das Atividade 
Económicas. 

 
10. Métodos de seleção: 
 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em 

regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos 

que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado 
e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos 
métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do 
artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 
82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020, de 31 de janeiro, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.3. Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os 

conhecimentos académicos e/ou profissionais e as 
competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função, é de natureza teórica, sob a forma 
escrita, não sendo permitida consulta, tem a duração de 60 
minutos, é classificada de 0 a 20 valores e obedece ao 
seguinte programa: 

• Orgânica do XIII Governo Regional da Madeira -  
- Decreto Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 19 de 
novembro; 

• Orgânica da Secretaria Regional de Economia -  
- Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro; 

• Organização interna do Gabinete do Secretário 
Regional de Economia - Portaria n.º 40/2020 de 19 de 
fevereiro; 

• Estrutura flexível do Gabinete do Secretário 
Regional de Economia - Despacho n.º 105/2020, de 19 de 
março; 

• Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 

de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro; 

• Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação  
n.ºs 21/2009, de 18 de março e 38/2012, de 23 de julho e 
28/2017, de 02 de outubro e alterado pelas Leis  
n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 08 de maio, 55/2014, 
de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 
de setembro, 8/2016, de 01 de abril, 28/2016, de 23 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto e 14/2018, de 19 de 
março, 90/2019, de 4 de setembro, e 93/2019 de 4 de 
setembro; 

• Código do Procedimento Administrativo -  
- Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 

• Conhecimentos de língua portuguesa e cultura 
geral. 

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas 
as versões atualizadas. 

 
10.4. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa 

avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método 
é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12 e 8 e 4 valores. 

 
10.5. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a 

qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
designadamente: habilitação académica, formação 
profissional, experiência profissional, todas relacionadas 
com o exercício da função a concurso, e avaliação do 
desempenho. Este método de seleção é avaliado de 0 a 20 
valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações, experiência e avaliação do 
desempenho que se encontrem devidamente concluídos e 
comprovados por fotocópia. 

 
11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos 

candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através 
da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do 
candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 10.1.: 

OF = PC (70%) + EPS (30%) 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 10.2.: 
OF = AC (70%) + EPS (30%) 
 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125 A/2019, 
de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 
de janeiro. Subsistindo o empate, a ordenação dos 
candidatos será efetuada de acordo com a ordem de entrada 
das candidaturas. 
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12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer 
um dos métodos de seleção determinará a desistência do 
procedimento, bem como serão excluídos no procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,50 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, 
por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

 
13. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria  

n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12- 
-A/2021, de 11 de janeiro, as atas do júri, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, são publicitadas na 
página eletrónica da Secretaria Regional de Economia. 

 
14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 

candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

 
15. As falsas declarações são punidas nos termos da 

lei. 
 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final 

dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será afixada no Gabinete de 
Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia, e disponibilizada na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Economia, sendo ainda publicado 
um aviso no JORAM com informação referente à sua 
publicitação. 

 
17. Constituição do júri: 
 
Presidente: 
Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa 

Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de 
Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia. 

 
Vogais efetivos: 
Dr. Luís Filipe Freitas Santos, Diretor de Serviços de 

Inspeção, da Autoridade Regional das Atividades 
Económicas, da Secretaria Regional de Economia, que 
substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos; 

D. Tânia Patrícia Rodrigues Silva, Coordenadora 
Técnica, do Gabinete do Secretário Regional de Economia. 

 
Vogais suplentes: 
Dra. Isabel Maria de Jesus de Matos, Diretora do 

Gabinete Jurídico, do Gabinete do Secretário Regional de 
Economia; 

D. Filipa Micaela Gonçalves Correia, Coordenadora 
Técnica, da Autoridade Regional das Atividades 
Económicas, da Secretaria Regional de Economia. 

 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 

Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, 29 de junho de 2021. 
 
O CHEFE DO GABINETE, Carlos Alberto de Freitas de 

Andrade 

Aviso n.º 391/2021 
 

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro, conjugado com o artigo 11.º da Portaria  
n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12- 
-A/2021, de 11 de janeiro, torna-se público que, na 
sequência do despacho de Sua Excelência o Vice Presidente 
do Governo Regional, de 08/03/2020, que aprova o Mapa 
Regional Consolidado de Recrutamentos do 1.º Semestre de 
2021, e do despacho de Sua Excelência o Secretário 
Regional de Economia, de 29/06/2021, se encontra aberto, 
pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes: 

 
1. Entidade Pública Empregadora: Instituto de 

Desenvolvimento Empresarial, IP RAM. 
 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento 

destina-se ao preenchimento de 3 postos de trabalho da 
carreira de assistente técnico, previstos no Mapa de Pessoal 
do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP RAM. 

 
3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de técnico superior. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade 

a exercer é correspondente à categoria de assistente técnico, 
da carreira de assistente técnico, tal como descrita no 
Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 
2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro, 
compreendendo a prestação de apoio administrativo no 
âmbito das atribuições do Instituto de Desenvolvimento 
Empresarial, IP RAM, em especial: 

• Executar tarefas de apoio e suporte aos diversos 
serviços nomeadamente entrega de correspondência e 
objetos aos serviços destinatários; 

• Colaborar em trabalhos de reprodução, transporte e 
arquivo de documentação; 

• Realizar depósitos de dinheiro, cheques e outros 
valores em bancos; 

• Estabelecer ligações telefónicas, transferindo para 
os telefones internos as chamadas recebidas, estabelecer as 
ligações internas para o exterior e proceder ao registo de 
chamadas; 
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• Ordenar, conferir, registar e distribuir documentos, 
valores e materiais; 

• Compilar elementos, efetuar registos e cálculos 
simples relativos a processamentos, execução de mapas e 
outros afins, para controle de situações de pessoal, 
equipamentos e movimentos diversos; 

• Classificar e arquivar documentos segundo 
códigos ou indicações predeterminadas; 

• Prestar apoio administrativo a um ou mais 
colaboradores; 

• Prestar apoio ao conselho diretivo no que respeita 
às tarefas administrativas e de arquivo, tratamento de 
correspondência, gestão de contactos internos e externos, 
articulação com os diversos serviços do IDE, IP-RAM e 
todas as outras tarefas que lhe sejam cometidas pelo 
conselho diretivo; 

• Efetuar o tratamento de processos, introduzindo 
dados em computador, expedindo documentação relativa 
aos mesmos, efetuando registos e preenchendo formulários, 
solicitando elementos informativos adicionais, verificando 
conformidades e procedendo a arquivo; 

• Realizar atendimento de primeiro nível, prestando 
assistência ao público nas suas relações com a organização 
e informações sobre os procedimentos de atuação mais 
adequados; 

• Conferir faturas e outros documentos, minutar 
correspondência e providenciar a difusão interna de 
informação; 

• Executar processamentos completos, envolvendo 
consultas, cálculos simples, verificações e acertos, 
preenchimentos de mapas e declarações; 

• Verificar elementos a fornecer a outros 
departamentos e ao exterior; 

• Exercer outras competências que lhe sejam 
superiormente atribuídas e no âmbito das atribuições do 
IDE, IP-RAM. 

c) Habilitação e área de formação académica: 12.º 
Ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado. 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 
82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020, de 31 de janeiro, tendo por base, a 1.ª posição e o 
nível 5 da carreira de assistente técnico, constantes do 
Anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, e da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553 C/2008, de 31 de dezembro, e atualizada 
pelo Decreto-Lei n.º 10 B/2020, de 20 de março. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, 
a experiência profissional nas áreas referidas na parte final 
da alínea b). 

 
4. Local de Trabalho: Instituto de Desenvolvimento 

Empresarial, IP RAM. 
 
5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82 B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 

maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 
2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro; 
Portaria n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela 
Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro; Decreto Legislativo 
Regional n.º 35/2016/M, de 11 de agosto. 

 
6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 

presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados. 

 
6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial; 

b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou 

não interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; 

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do 

ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir 12.º Ano de 
escolaridade ou curso que lhe seja equiparado. 

 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 

pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas. 

 
6.4. Não são admitidos candidatos que, 

cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria em referência e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no 
mapa de pessoal do Instituto de Desenvolvimento 
Empresarial, IP RAM, idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento. 

 
7. Despacho autorizador do membro do Governo 

responsável pelas áreas das finanças e da administração 
pública: O presente procedimento concursal foi autorizado 
pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Vice- 
-Presidente do Governo Regional, de 08 de março de 2021, 
que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos do 1.º Semestre de 2021. Em conformidade 



30 de junho de 2021 
Número 114 

S - 15 

 

com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, a abertura do presente procedimento concursal foi 
precedida de publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa 
de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira 
(BEP-RAM). 

 
8. Formalização de candidatura: A candidatura deve 

ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal que se encontra 
disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de 
Economia em  

https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OG
overno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na página 
eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da Região 
Autónoma da Madeira em  

https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou  
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo 

ainda ser obtido em papel nas instalações do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à Avenida 
Arriaga, n.º 21-A, Edifício Golden Gate, 3.º andar, no 
Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e 
das 14h30 às 17h00. 

 
8.1. O formulário, devidamente assinado pelo 

candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal, é entregue por um dos seguintes 
meios: 

a) Pessoalmente, nas instalações do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, à Avenida 
Arriaga, n.º 21-A, Edifício Golden Gate, 3.º andar, no 
Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e 
das 14h30 às 17h00; 

b) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, ao Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP- 
-RAM, Avenida Arriaga, n.º 21-A, Edifício Golden Gate, 
3.º andar, 9004-528 Funchal. 

 
8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio 

eletrónico. 
 
9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário 

de candidatura ao procedimento concursal deve ser 
assinado e acompanhado obrigatoriamente dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão: 

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias; 

b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os 

requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), 
c), d) e e) do ponto 6.1. do presente aviso; 

d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data 
de abertura do presente procedimento concursal, onde 
conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do 
vínculo, data da sua constituição, cargo, ou 
carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções 
que executa, devendo ainda a declaração mencionar o 
posicionamento remuneratório em que o trabalhador se 
encontra posicionado na carreira/categoria de origem, bem 
como a avaliação de desempenho respeitante ao último 
período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos 
motivos de não avaliação no período. 

 
9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos 

documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o 

candidato declare sob compromisso de honra, no próprio 
requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos 
requisitos. 

 
9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) 

do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja 
trabalhador do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, 
IP-RAM. 

 
10. Métodos de seleção: 
 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em 

regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos 

que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado 
e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos 
métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do 
artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 
82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020, de 31 de janeiro, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.3. Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os 

conhecimentos académicos e/ou profissionais e as 
competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função, é de natureza teórica, sob a forma 
escrita, não sendo permitida consulta, tem a duração de 60 
minutos, é classificada de 0 a 20 valores e obedece ao 
seguinte programa: 

• Orgânica do XIII Governo Regional da Madeira -  
- Decreto Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 19 de 
novembro; 

• Orgânica da Secretaria Regional de Economia -  
- Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de 
dezembro; 

• Criação do Instituto de Desenvolvimento 
Empresarial da Região Autónoma da Madeira - Decreto 
Legislativo Regional n.º 28-A/99/M, de 30 de novembro; 

• Estatutos do Instituto de Desenvolvimento 
Empresarial da Região Autónoma da Madeira - Portaria  
n.º 37/2021 de 19 de fevereiro; 

• Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 
de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 
31 de janeiro; 

• Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação  
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n.ºs 21/2009, de 18 de março e 38/2012, de 23 de julho e 
28/2017, de 02 de outubro e alterado pelas Leis  
n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 08 de maio, 55/2014, 
de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 
de setembro, 8/2016, de 01 de abril, 28/2016, de 23 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto e 14/2018, de 19 de 
março, 90/2019, de 4 de setembro, e 93/2019 de 4 de 
setembro; 

• Código do Procedimento Administrativo -  
- Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 

• Conhecimentos de língua portuguesa e cultura 
geral. 

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas 
as versões atualizadas. 

 
10.4. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa 

avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método 
é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12 e 8 e 4 valores. 

 
10.5. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a 

qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
designadamente: habilitação académica, formação 
profissional, experiência profissional, todas relacionadas 
com o exercício da função a concurso, e avaliação do 
desempenho. Este método de seleção é avaliado de 0 a 20 
valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações, experiência e avaliação do 
desempenho que se encontrem devidamente concluídos e 
comprovados por fotocópia. 

 
11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos 

candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através 
da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do 
candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 10.1.: 

OF = PC (70%) + EPS (30%) 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 10.2.: 
OF = AC (70%) + EPS (30%) 
 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125 A/2019, 
de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 
de janeiro. Subsistindo o empate, a ordenação dos 
candidatos será efetuada de acordo com a ordem de entrada 
das candidaturas. 

 
12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer 

um dos métodos de seleção determinará a desistência do 
procedimento, bem como serão excluídos no procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 

9,50 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, 
por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

 
13. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria  

n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12- 
-A/2021, de 11 de janeiro, as atas do júri, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, são publicitadas na 
página eletrónica da Secretaria Regional de Economia. 

 
14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 

candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

 
15. As falsas declarações são punidas nos termos da 

lei. 
 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final 

dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será afixada no Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, e disponibilizada 
na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, 
sendo ainda publicado um aviso no JORAM com 
informação referente à sua publicitação. 

 
17. Constituição do júri: 
 
Presidente: 
Dra. Rita Maria Fernandes Rosa Gomes Araújo, 

Diretora da Direção de Gestão de Inovação e 
Competitividade, do Instituto de Desenvolvimento 
Empresarial, IP RAM. 

 
Vogais efetivos: 
Dr. Rui Ludgero Gonçalves, Chefe de Divisão da 

Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso, do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM, que substitui o 
presidente nas suas faltas e impedimentos; 

Dr. Marco António Rodrigues Figueira, Diretor da 
Direção de Gestão de Recursos, do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM. 

 
Vogais suplentes: 
Dr. Nuno Miguel Garcia Jacinto, Chefe de Divisão da 

Divisão dos Sistemas de Incentivos, do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial, IP-RAM; 

Dr. Carlos Manuel Figueira Fernandes, Técnico 
Superior, do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, IP- 
-RAM. 

 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 

Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, 29 de junho de 2021. 
 
O CHEFE DO GABINETE, Carlos Alberto de Freitas de 

Andrade 
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SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E 
DESENVOLVIMENTO RURAL  

 
Aviso n.º 392/2021 

 
No uso da delegação de competências que me é 

conferida pela alínea p) do Despacho nº 384/2019, de Sua 
Excelência o Secretário Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, publicado no Jornal Oficial da 
Região Autónoma da Madeira, II Série, nº 191, de 12 de 
novembro, e obtido o parecer prévio favorável de Sua 
Excelência o Vice-Presidente do Governo Regional e dos 
Assuntos Parlamentares, e em conformidade com o 
disposto no artigo 99º-A da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei  
nº 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, torna-se 
público que foi autorizada, com efeitos a partir de 26 de 
junho de 2021, a consolidação definitiva da mobilidade 
intercarreiras da Assistente Técnica Maria Teresa 
Gonçalves de Gouveia, na categoria de Técnico Superior, 
da carreira Técnica Superior, no sistema centralizado de 
gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, ficando afeta ao 
mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, com o vencimento correspondente 
à auferida durante a situação de mobilidade intercarreiras 
passando a integrar a esfera jurídica do trabalhador no 
momento da consolidação, ficando o trabalhador 
posicionado na 2ª posição, nível 15, da categoria de 
Técnico Superior, da carreira Técnica Superior, da Tabela 
Remuneratória Única, constante do anexo da Portaria  
n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, com a atualização 
introduzida pelo Decreto-Lei nº 10/2021, de 1 de fevereiro. 

 
Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural, aos 24 de junho de 2021. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Daniela Rodrigues Olim 
APRAM - ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, S.A. 
 

Edital n.º 6/2021 
 

EMPREITADA DE REABILITAÇÃO DO CAIS  
DO PAUL DO MAR 

 
Paula Cristina de Araújo Dias Cabaço da Silva, na 

qualidade de Presidente do Conselho de Administração da 
APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma 
da Madeira, S.A., ao abrigo das alíneas a) e c) do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 46/2002, de 2 de março, conjugado com 
a alínea x) do artigo 10.º do anexo I do Decreto Legislativo 
Regional n.º 19/99/M, de 1 de julho, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/2003/M, de 23 de agosto, torna 
público que a execução dos trabalhos da “EMPREITADA DE 

REABILITAÇÃO DO CAIS DO PAUL DO MAR”, decorrerá 
entre os dias 5 de julho e 1 de maio  de 2022. 

Durante todo o período de execução da empreitada, é 
proibido o acesso e a circulação ou permanência de 
quaisquer pessoas, embarcações, veículos automóveis, 
atrelados, motociclos, triciclos, quadriciclos e veículos de 
natureza diversa, na área terrestre do cais assinalada a azul 
no desenho em anexo; 

Durante todo o período da execução da empreitada, fica 
também interdita toda a navegação e fundeadouro na área 
molhada assinalada a vermelho no desenho em anexo. 

 
Na área terrestre assinalada a quadriculado no desenho 

em anexo, o acesso será condicionado de acordo com o 
decurso dos trabalhos da empreitada.  

 
Funchal, 28 de junho de 2021. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 

Paula Cabaço 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas ................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................ € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 5,48 (IVA incluído) 
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